
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 875368 - SP (2023/0444590-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCELO ANTONIO GERALDI (PRESO)
ADVOGADO : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. SÚMULA N. 691/STF. 
NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. QUESTÃO PASSÍVEL 
DO INDEFERIMENTO DA LIMINAR. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA OU EVIDENTE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO.

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu a liminar em writ impetrado no Tribunal a quo, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. A pretensão de anulação da sentença de pronúncia é questão 
passível de indeferimento do pedido liminar, por demandar análise do próprio 
mérito da impetração, sobretudo no caso, em que afirmado pelo 
Desembargador relator do Tribunal de Justiça que não se encontram 
cumpridos os requisitos nessa etapa cognitiva sumaríssima.

3. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado 
da Súmula n. 691 do STF, não se deve conhecer do writ.

4. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. SÚMULA N. 691/STF. 
NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. QUESTÃO PASSÍVEL 
DO INDEFERIMENTO DA LIMINAR. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA OU EVIDENTE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO.

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu a liminar em writ impetrado no Tribunal a quo, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. A pretensão de anulação da sentença de pronúncia é questão 
passível de indeferimento do pedido liminar, por demandar análise do próprio 
mérito da impetração, sobretudo no caso, em que afirmado pelo 
Desembargador relator do Tribunal de Justiça que não se encontram 
cumpridos os requisitos nessa etapa cognitiva sumaríssima.

3. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado 
da Súmula n. 691 do STF, não se deve conhecer do writ.

4. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

habeas corpus.

Reitera a defesa os argumentos aduzidos na inicial, argumentando que houve 

excesso de linguagem na fundamentação da sentença de pronúncia, a qual deveria ser 
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anulada.

Sustenta que no presente caso é patente o constrangimento ilegal, apto a 

superar a Súmula n. 691 do STF, “pois trata-se de caso excepcional, e consta evidenciada 

da presença de decisão teratológica ou desprovida de fundamentação, sendo cabível a 

mitigação do referido enunciado” (fl. 72).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao respectivo colegiado para que seja conhecido e provido, concedendo-se a 

ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Busca o agravante a anulação da sentença de pronúncia e a respetiva 

expedição de alvará de soltura, tendo sido a decisão impugnada assim proferida (fls. 64-

65):

A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, não se 
admite a utilização de habeas corpus contra decisão que indeferiu a liminar em writ 
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos excepcionais, quando 
evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de fundamentação, é possível 
a mitigação do referido enunciado, situação que não se apresenta.

A decisão antecedente que indeferiu a liminar assim dispôs (fls. 21-22):
Indefere-se a medida liminar pleiteada.

Com efeito, ao menos em um juízo de cognição sumária, frisa-se, único 
admissivel nesse momento, não restou constatado o constrangimento ilegal 
reportado.

Não se vislumbra patente ilegalidade ou teratologia a ensejar a nulidade 
arguida pelo ilustre impetrante, no tocante a r. sentença de pronúncia, sob a 
alegação de excesso de motivação e linguagem.

Ademais, a via eleita do habeas corpus não pode ser utilizada como 
sucedâneo recursal, restringindo-se às hipóteses em que a matéria 
controvertida seja eminentemente de direito, com pressuposto fático 
indiscutível, não sendo este o caso dos autos.

Nada obstante, as questões deduzidas serão sopesadas com maior alcance 
no momento oportuno, até porque a natureza satisfativa do pedido impõe a 
resolução da controvérsia pelo colegiado, juízo natural da causa, no 
julgamento de mérito do remédio constitucional.

A pretensão defensiva de anulação da sentença de pronúncia é questão passível de 
indeferimento do pedido de liminar, por demandar análise do próprio mérito da impetração, 
sobretudo no caso, em que afirmado pelo Desembargador relator do Tribunal de origem a 
inexistência de constrangimento ilegal sofrido pelo paciente.

Nesse sentido, o Tribunal de origem não verificou de imediato, diante do exame sumário 
dos elementos que instruem o mandamus, os requisitos necessários à concessão da medida, 
entendendo, dessa forma, prudente a juntada das informações da autoridade apontada como 
coatora para análise do pedido.
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Tendo em vista o exposto na de cisão agravada, não se vê manifesta situação apta a 
autorizar a mitigação da Súmula 691/STF, porquanto ausente flagrante ilegalidade, cabendo 
ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória, sem falar que o processamento do 
presente writ implicaria inevitavelmente supressão de instância.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.
 
Vale ressaltar que, a teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do 

Supremo Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 

que indeferiu a liminar em writ impetrado no Tribunal a quo, sob pena de indevida 

supressão de instância.

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos 

excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de 

fundamentação, é possível a mitigação do referido enunciado.

A pretensão de anulação da sentença de pronúncia é questão passível de 

indeferimento do pedido liminar, por demandar análise do próprio mérito da impetração, 

mormente quando afirmado pelo relator que "não restou constatado o constrangimento 

ilegal reportado. Não se vislumbra patente ilegalidade ou teratologia a ensejar a nulidade 

arguida pelo ilustre impetrante, no tocante a r. sentença de pronúncia, sob a alegação de 

excesso de motivação e linguagem" (fl. 21).

Assim, o Desembargador relator não verificou de imediato, diante do exame 

sumário dos elementos que instruem o writ, os requisitos necessários à concessão da 

medida. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE DA AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO. USO DE ALGEMAS. SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), não compete a este 
Superior Tribunal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão denegatória de 
liminar, por desembargador, antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo 
grau.

2. O remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua grandeza como garantia 
constitucional de proteção da liberdade humana, não deve servir de instrumento para que se 
afastem as regras de competência dos órgãos jurisdicionais.

3. Admite-se o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF se 
evidenciada, de plano, intolerável violação ao direito de liberdade do paciente, a 
demandar solução urgente.

3. No regimental, a defesa suscita a nulidade da audiência de instrução e julgamento ante 
o uso indevido de algemas. O Desembargador indeferiu a liminar, na origem, por identificar 
justificação judicial para o procedimento. O Juiz indicou a necessidade de segurança dos 
presentes, ante o grande trânsito de pessoas no fórum e a realização de outras audiências 
criminais, ao mesmo tempo.

4. Nesse contexto, o pedido de nulidade é satisfativo, se confunde com o mérito da 
demanda e seu deferimento, em liminar, esgotaria o conteúdo do writ. Além disso, a 
consequência para a eventual anulação da audiência é a sua renovação (e não a soltura 
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do réu) e essa tutela pode ser obtida, de forma eficaz, na decisão final do habeas 
corpus, ausente o periculum in mora.

5. A jurisdição ordinária está pendente e o órgão judicial atua para prestá-la, na forma da 
lei. Assim, correta a aplicação da Súmula n. 691 do STF.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 844.070/ES, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023).

 
Assim, tendo em vista o exposto na decisão que indeferiu o pedido liminar, 

não se divisa manifesta ilegalidade apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691/STF, 

cabendo ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão recorrida.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 875.368 / SP
Número Registro: 2023/0444590-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15053193020188260296 23258452420238260000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CINTIA MICHELE FOGACA RODRIGUES
ADVOGADO : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO ANTONIO GERALDI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO ANTONIO GERALDI (PRESO)
ADVOGADO : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de março de 2024
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